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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023-IMAP 
Proc. Administrativo n°. 2023.01.20-002/AMAP 

 
PREÂMBULO: 
 
O INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA, CNPJ 10.753.813/0001-06, com 

sede na Rua Dr. Nina Rodrigues nº 147, bairro Centro, Município de Vargem Grande/MA, CEP 65.430-000, mediante 

seu Pregoeiro, designado pelo Termo de Cooperação Técnica, de 17 de Janeiro de 2023, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que no dia 03 de Março de 2023, às 14:00hs, no endereço eletrônico no site da 

Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil “licitamaisbrasil.com.br”, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO de Nº PE-002/2023-IMAP, na forma ELETRONICA,  com critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO, no modo de disputa aberto/fechado, para  Contratação de empresa especializada na Prestação de 

Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a Prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 

alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos para oportunizar 

a aquisição fracionada pelo período de 12(doze) meses de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) e 

hospedagens, junto ao Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, Conforme 

especificações constantes no Anexo I do Edital. A licitação, autorizada no Processo Administrativo nº 2023.01.20-

002/IMAP, regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações 

posteriores; pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 

pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas demais 

exigências deste Edital e seus anexos. 
 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 15/02/2023. 

Fim do Recebimento de Propostas: Às 18:00 horas do dia 02/03/2023, horário de Brasília-DF 

Início da Sessão: Às 14:00 horas do dia 03/03/2023, horário de Brasília-DF. 

Local: licitamaisbrasil.com.br 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de 

Agenciamento de Viagens, compreendendo a Prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 

alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos 

para oportunizar a aquisição fracionada pelo período de 12(doze) meses de passagens aéreas 

nacionais (voos domésticos) e hospedagens, junto ao Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões 

de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Anexo I do Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Maior Percentual de Desconto, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção 

Cadastro de Fornecedor.  

https://licitamaisbrasil.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

2.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 

credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 

licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA 

HABILITAÇÃO 

2.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser 

esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 

horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail 

contato@licitamaisbrasil.com.br 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 

especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 

eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

3.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil – 

licitamaisbrasil.com.br. 

3.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 

24 horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos 

solicitados no cadastro. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.5.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.5.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

mailto:contato@licitamaisbrasil.com.br
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3.5.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.5.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

3.5.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.5.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

3.6.2 Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da 

empresa no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.6.3 Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de 

aprendiz nos termos da constituição federal. 

3.6.4 Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa n° 2 de 16 de 

setembro de 2009. 

3.6.5 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do 

art. 5° da Constituição Federal. 

3.6.6 Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, está ciente do cumprimento 

da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, 

licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 
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4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via 

“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

4.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 

pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

4.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 

objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil – 

licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

4.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”, logo após 

o encerramento da fase de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca (se solicitado) 

5.1.3 Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 

5.1.4 Anexar a Ficha Técnica (se solicitada) 

5.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 

obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da 

Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, 

NOME DE CIDADE OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha 

técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante 

tiver interesse em participar. 

5.2.1 Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que 

possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

5.2.2  O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X – 

Descrição do Produto/Ficha Técnica” deste edital. 
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5.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do 

sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, 

encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas.  

6.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.3.1 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 
serão consideradas lances.   

6.3.2 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

6.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 

abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação.  

6.4.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, o 

pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 

sequencial. 

6.4.2 O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 

6.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade “Aberto / Fechado”. 

6.5.1 Modo aberto e fechado: 
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6.5.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

6.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.5.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

6.5.2 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima. 

6.5.3 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio 

do chat, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.1.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 

9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
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7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.3.2 Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores 

readequados junto a Plataforma, através do botão “Anexar Proposta Readequada”, essa 

função estará disponível durante a fase de habilitação.  

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

7.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5.2 Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados junto a proposta 

inicial, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, catálogos dos produtos, ficha técnica da 

proposta de preços Anexo XI do edital, encaminhados conjuntamente com a Proposta de 

Preços e documentos de habilitação, por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação  

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  
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7.10. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em 

planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, 

acarretará a inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

8.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

8.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

8.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“9.3”, “9.4” e “9.5” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.5.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.5.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

8.5.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.5.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto aos 

documentos anexados a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo em questão, nos 

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.7. O licitante poderá acessar o link: https://www.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA para visualizar 

como se cadastra o lance inicial e associa os seus documentos de habilitação junto à Plataforma Licita 

Mais Brasil. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.10. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.10.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

8.10.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato 

constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, da Certidão Específica e simplificada com data de até 30 

dias da abertura da sessão pública; 

8.10.3 Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, 

no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, Certidão 

Específica e simplificada, com data de até 30 dias da abertura da sessão pública; 

8.10.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.10.5 Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 

representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

8.10.6 Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 

competente do domicílio/sede da empresa/licitante. (Facultativo) 

8.10.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, atualizado; 

8.10.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

https://www.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA
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8.10.11 Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho conforme artigo 5º, 

parágrafo único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a 

última situação ocorrida pelo cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo 

processos enviados à procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 

obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 

mesmos;  

8.10.12 Certidão de ações Trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante; 

8.10.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.10.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

8.10.14.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 

8.10.14.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

8.10.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

8.10.15.1. Certidão Negativa de Débitos; 

8.10.15.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 

8.10.15.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 

correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

8.11.  Qualificação Econômico-Financeira: 

8.11.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da 

licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja 

emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela 

instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na 

forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de 

recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

8.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário, 

acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 

8.11.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

8.11.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade 

anônima):  publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande 

circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante;  

8.11.2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm
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do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

8.11.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio das licitantes; 

8.11.2.1.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 

Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto 

Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB 

e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal 

do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo 

gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED); 

8.11.3 A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 

partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos 

das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da 

lei, sendo admitido para qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um):  

 LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 
______________Ativo Total_____________ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 
_Ativo Circulante_ 
Passivo Circulante 

8.11.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos 

índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

8.11.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices deverá 

comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta (após a fase de 

lances) para cada lote em que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31, §2º e 

§3º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação; 

8.11.3.3. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 

Circulante - Passivo Circulante),da contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações 

contábeis referentes ao último exercício social; 

8.11.4 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

de 1988 (ANEXO III). 

8.12. Qualificação Técnica   

8.12.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6022.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6022.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48709&visao=anotado
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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8.12.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.12.1.2. 01(um) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo, expedido em nome da licitante, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o 

fornecimento pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação; 

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Autarquia Municipal, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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8.20.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 

eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma Licita 

Mais Brasil – licitamaisbrasil.com.br. 
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10.2. Os memoriais de recurso e a apresentação de documentos relativos às peças e as contrarrazões serão 

oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, licitamaisbrasil.com.br opção indicar interesse 

em interpor recurso, observados os prazos estabelecidos. 

10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Plataforma Licita Mais 

Brasil, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

17.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Autarquia Municipal 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Autarquia Municipal. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Autarquia Municipal previstos nos artigos 

79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de dezembro de 2023, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Autarquia Municipal, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
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19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1 As regras acerca do reajustamento em sem tido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

23.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2 apresentar documentação falsa; 

23.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.5 não mantiver a proposta; 

23.1.6 cometer fraude fiscal; 

23.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

23.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

23.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Autarquia Municipal opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 
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23.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública/ Autarquia Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

23.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, durante a fase de habilitação, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, através do botão “Aderir ao 

Cadastro de Reservas”. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 
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24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão “Impugnar Processo” na 

Plataforma Licita Mais Brasil. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente através do botão “Solicitar Esclarecimentos” na Plataforma Licita Mais Brasil. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os 

participantes e a Autarquia Municipal. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Autarquia Municipal, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Autarquia 

Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Autarquia 

Municipal. 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

26.10. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 

específica; 

26.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Vargem 

Grande/MA, https://www.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php e no site da Plataforma de 

Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil “licitamaisbrasil.com.br”. Também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, n° 147, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 

horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.13. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 – Instituto de aposentadorias e Pensões. Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de 

aposentadorias e Pensões - Programa de Trabalho:  09 122 0001 0.183 – Manutenção do Instituto de 

aposentadorias e Pensões-IMAP. Elemento de Despesa:  3.3.90.33.00 – Outros Serviços de Terceiro 

Pessoa Jurídica - Fonte: 1802000000 – 20.000,00. 

26.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.14.1  ANEXO I - Termo de Referência 

26.14.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

26.14.3 ANEXO III – Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

26.14.4 ANEXO IV – Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 

26.14.5 ANEXO V – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação 

aos Serviços/Fornecimento. 

26.14.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

26.14.7 ANEXO VII – Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. 

26.14.8 ANEXO VIII – Modelo de declaração de Inexistência de Vínculo Familiar. 

26.14.9 ANEXO IX – Ficha Técnica Descritiva. 

26.14.10 ANEXO X – Modelo Carta Proposta do objeto 



 
INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA 

CNPJ: 10.753.813/0001-06 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N° 147, Centro, Vargem Grande/MA. CEP 65.430-000  
Tel. (98) 3461 – 1349 Email: imap@vargemgrande.ma.gov.br 

 

Vargem Grande/MA, 10 de Fevereiro de 2023 

 

 

CARLOS AUGUSTO RIBEIRO MESQUITA II 
Presidente do Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões (IMAP). 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a 
Prestação direta de assessoria, cotações, reservas, alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de 
bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos para oportunizar a aquisição fracionada pelo período de 12(doze) 
meses de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) e hospedagens, junto ao Instituto Municipal de 
Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Anexo I do Edital 
 

• Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 
trechos, os casos em que isto representa toda a contratação. 

• Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente 
de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1.  O INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE VARGEM GRANDE/MA, com 
intuito de atender as necessidades e considerando o início do exercício de 2023, onde não há disponibilidade do 
objeto ora solicitado. Considerando ainda a garantia do atendimento as ações diversas do IMAP, referente ao 
serviço continuado de agendamento de viagem, emissão de boleto de passagem aéreas para trechos nacionais, 
ida e volta para desenvolvimento das atividades do IMAP, para tratar de assuntos de interesse administrativos, 
capacitações e outras atividades afins, faz-se justa a contratação do fornecimento em tela, contratando empresas 
especializadas para a realização da licitação; 
 
2.2.  Apresente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão 
Eletrônico do tipo “Maior Percentual de Desconto por Item”, nos termos da Lei nº 10.024/20, do Decreto nº 
3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005 e na Lei 8666, de 1993, e suas alterações, por se tratar de 
serviço facilmente encontrado no mercado, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado. 

 

2.3. A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como prerrogativa a licitação pública, 

procedimento de cunho obrigatório, determinado no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 

regulamentado pela Lei nº. 8.666/93 – Lei de Licitações e Contratos. Existem diversas modalidades de licitação, 

sendo o pregão a mais recente. Instituído pela Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 e Lei nº 10.024/20, o 

pregão deve ser utilizado para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer valor. A sua forma eletrônica, 

regulamentada pelo Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005. 
 

3. DOS SERVIÇOS 
3.1. A CONTRATADA deverá dispor determinais interligados às companhias aéreas, para 

obtenção das seguintes facilidades: 
- Execução online de reserva automatizada; 

- Emissão online de bilhetes automatizados; 

- Consulta online de melhor rota ou percurso; 

- Consulta online de frequência de voos; 

- Consulta online da menor tarifa disponível; 
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- Impressão das consultas formuladas; 

- Emissão online de PTA (prepaid ticket advise) – bilhetes; 
- Alteração e remarcação online de bilhetes; 

- Combinação de tarifas; 

 
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, imediatamente após a assinatura do contrato. 

4.2. A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 
12(doze)horas e internacionais em até 24(vinte e quatro) horas, após a solicitação, diretamente 
ao requisitante. 

4.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá 

ser solicitada pelo (órgão ou entidade), devendo a contratada, nesse caso, atendê-lo com 

agilidade requerida. 

 
5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, imediatamente após a assinatura do contrato. 

5.2. A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 12 (doze) 
horas e internacionais em até 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação, diretamente ao 
requisitante. 

5.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá 
ser solicitada pelo (órgão ou entidade), devendo a contratada, nesse caso, atendê-lo com 

agilidade requerida. 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

6.1. O critério de julgamento serão de “Maior Percentual de Desconto por Item” ofertado, 

que será aplicado sobre o valor das tarifas dos bilhetes de passagens emitidos pelas 

concessionárias dos serviços de transporte de passageiros, nas modalidades aérea e terrestre, 

inclusive tarifas promocionais, excluídas as taxas de embarque, percentual esse que será fixo e 

irreajustável. 

6.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e 

exigências contidas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem com aquelas que apresentarem 

percentuais de desconto excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços 

de mercado, em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º da Leinº8.666/93. 

6.3. O Termo de Referência é obrigatoriamente parte integrante do edital, nos termos do 
art.40,§2º, inc.I, da Lei nº 8.666/93. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Para as empresas fora do Estado do Maranhão, a CONTRATADA deverá dispor de 

serviço de relacionamento 0800, sem ônus para a CONTRATANTE com a finalidade de 
prestador   de serviços elencados no item 3. 

7.2. Atender as solicitações da CONTRATANTE, em caráter excepcional, fora do horário 
de expediente do órgão solicitante da contratação, inclusive aos sábados, domingos e feriados, 
por meio de telefone fixo ou móvel. 

7.3. Repassar à CONTRATANTE eventuais vantagens concedidas pelas companhias aéreas, 
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tais como promoções, cortesias e demais vantagens. 

7.4. Prestar assessoramentos para definição de melhores roteiros, horários e frequência 
de voos(partida/chegada), conexões e tarifas promocionais. 

7.5. Providenciar reservas de passagens aéreas, remarcações, substituições, desdobramentos 

e reiterações de bilhetes e, quando impossibilitada, providenciar a execução do serviço junto às 

empresas aéreas, mediante autorização da Instituição. 

7.6.  Fornecer pesquisa/cotação de preços com no mínimo 2 (duas) companhias aéreas, 
indicando a menor tarifa para o trecho solicitado, excetuando-se os trechos em que apenas uma 
companhia aérea venha atuar. 

7.7. Fora do expediente entregar os bilhetes no local a ser informado ou fornecer número 

do voo, código localizador / localizador da reserva, número do bilhete e horário, através de e-mail 

e telefone ou se fizer necessário, colocá-los à disposição dos passageiros nas lojas das 

companhias aéreas, agências de turismo próximas do usuário. 

7.8. Elaborar, quando solicitado, planos de viagens internacionais, com opções de 
horários e voos. 
7.9. Prestar assessoria sobre vistos consulares, orientação e acompanhamento para 

emissão de passaporte se apoio para obtenção dos mesmos. 

7.10. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens, respeitando o 
regulamento das companhias aéreas. 

7.11. Fornece, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes 

das tarifas à data da emissão das passagens, mediante informação expedida pelas companhias 

aéreas em papel timbrado, para verificação se esses valores, inclusive os promocionais, são os 

devidamente registrados na Agência Nacional de Aviação Civil-ANAC. 

7.12. Reembolsar, pontualmente, as empresas de transportes independentemente da vigência 

do contrato, ficando claro que a CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamente 

por esse reembolso, que de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

7.13. Restituir à CONTRATANTE o valor das passagens não utilizadas que esta venha a lhe 
devolver, no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da notificação feita pela 
CONTRATADA, inclusive na ocorrência de rescisão ou extinção do contrato. 

7.14. Fornece, juntamente com o faturamento, os valores referentes às remarcações de bilhetes 

autorizados pela CONTRATANTE, bem como, os créditos de correntes de passagens e/ou 

trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o 

respectivo abatimento. 

7.15. Realizar check-in antecipado junto às companhias aéreas que permitam tal procedimento, 
quando solicitado pela CONTRATANTE. 
7.16. Emitir relatórios de serviços prestados, mensalmente, com demonstrativo diário, 

evidenciando quantitativo de passagens aéreas e explicitando as empresas fornecedoras das 

passagens, constando as seguintes informações: 

 

a) Para bilhetes utilizados: 
Nº da requisição; Data da emissão; Nome do passageiro; Nº do bilhete; Trecho; 

Tarifa plena; Tarifa aplicada; 
Desconto aplicado (%); Taxa de Embarque; Valor final; 
N.º da Nota de empenho. 
 

b) Para bilhetes não utilizados: 
N.º da requisição; Nome do passageiro; Trecho; 
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Nº do bilhete; Tarifa aplicada; 
Multa pela não utilização. 
 
7.17. Fiscalizar o perfeito cumprimento destas especificações e do contrato a ser firmado, 
cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE. 

7.18. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados ou prepostos, na execução 
dos serviços. 

7.19. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

indenizações civis e quaisquer outras que forem de vidas a seus empregados no desempenho 

dos serviços, bem como aquelas com os serviços de entrega dos bilhetes nos endereços 

solicitados, ficando CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

7.20. Substituir ou complementar as suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 
em que se verificarem incorreções resultantes do preenchimento dos bilhetes. 

7.21. Executar, os serviços que, mesmo não previsto no objeto se façam necessários ao perfeito 
cumprimento das obrigações assumidas junto à CONTRATANTE. 

7.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 
expressa anuência do CONTRATANTE. 

7.23. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos necessários. 

7.24. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
empresa. 

8.2. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, da quantidade de bilhetes a serem 

fornecidos bem como os trechos de destino. 
8.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços. 

8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
exigências deste Termo de Referência ou do Contrato. 

8.5. Notificar a CONTRATADA na ocorrência de eventuais imperfeições, concedendo-lhe 
prazo para correção, bem como na aplicação de eventuais penalidades, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 

8.6. O CONTRATANTE mediante a comprovação de não Utilização de um bilhete, em seu 
percurso total ou parcial, solicitará o reembolso, que será encaminhado à empresa 
CONTRATADA. 

8.7. Indicar preposto investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência 
relacionada ao fiel cumprimento do Contrato. 

8.8. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato. 

8.9. Apresentar fatura saldos serviços executados no período, devidamente acompanhadas das 

certidões negativas de débitos exigidas em lei. 

8.10. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais. 
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8.11. Promover por meio do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 
sob aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de fatos que exijam providências. 

8.12. Efetuar os pagamentos após apresentação da fatura correspondente ou nota fiscal, 

mediante a conferência da execução, no valor acordado em contrato específico e nas condições 

estabelecidas nos dispositivos legais. 

8.13. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um servidor da 

Autarquia Municipal, denominado Executor do Contrato, especialmente designado para este fim, 

nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93. 

 
9. DO PREÇO 

9.1. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela contratada, será composto pelo 
valor das tarifas dos bilhetes das passagens, excluído o percentual de desconto concedido e 
incluído a taxa de embarque, que será fixa e irreajustável. 

 
10. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado para presente contratação será de R$ 74.833,33 (setenta e quatro mil 
oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), distribuídos da seguinte forma: 

Itens Tipo Valor 

 
 
 

Item1 

Prestação direta de assessoria, cotações, 
reservas, alterações (Remarcações), 
cancelamentos, emissões de 
bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos 
para oportunizar a aquisição fracionada 
pelo período de 12(doze) meses de 
passagens aéreas nacionais (voos 
domésticos) e hospedagens para o IMAP. 

R$ 74.833,33 

10.2. A apuração do valor se deu a partir do levantamento de cotação de preços junto ao mercado 

realizados com agências de passagens aéreas, conforme valores apresentados nos autos do 

processo: 

 
10.3. A partir dos citados valores, fez-se uma projeção para um período de 12(doze) meses e 

incidindo um percentual no intuito de cobrir eventuais despesas não esperadas, o que resultou 

nos valores constantes no item 9.1 

10.4. Vale destacar que o valor de R$ 74.833,33 (setenta e quatro mil oitocentos e trinta e 
três reais e trinta e três centavos), é meramente estimativo de consumo anual à sua contratação. 

 
11. DESCONTO ESTIMADO 

11.1. O desconto estimado sobre o valor das tarifas dos bilhetes das passagens girou em torno 
doseguinte percentual: 

Tipo Média de percentual de 
desconto 

Prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 
alterações (Remarcações), cancelamentos, 
emissões de bilhetes/vouchers e eventuais 
reembolsos para oportunizar a aquisição fracionada 

 
 

10% (Dez por cento) 
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pelo período de 12(doze) meses de passagens 
aéreas nacionais (voos domésticos) e hospedagens 
para o IMAP. 

11.2. O estimativo apresentado acima foi determinado com base nos preços praticados no âmbito 

dos órgãos públicos em atenção ao artigo15, Ve§1º da Lei n° 8.666/93 e junto às empresas do 

ramo, conforme Anexo I. 

 
12. DA VIGÊNCIA DO(S) CONTRATO(S) 

12.1. O prazo de vigência dos contratos será de 12(doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, única e exclusivamente a 

critério do Instituto, nos termos do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

12.2.  O contrato será de caráter continuado, podendo, por interesse da Autarquia Municipal, ser 

prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60(sessenta) meses, nos 

termos do inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

12.3. A Licitante Vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% do valor inicial atualizado da 

contratação, conforme previsão contida nos §§ 1º e 2º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 
13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor 

público regularmente designado pelo CONTRATANTE, nostermosdaLeinº8.666/1993; 

15.2. Competirá ao executor do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis; 

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica corresponsabilidade da Autarquia 

Municipal, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº8.666/1993; 

15.4. O executor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) de 

funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, 

para as providências cabíveis. 
 

16 DO FATURAMENTO 
16.1. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, destacar preço e percentual de desconto concedido, 

ainda, estar acompanhada da tabela de preço que foi utilizada no período, para efeito de 

comprovação. 

 
17. DO PAGAMENTO 

Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº6. 106/2007); 

(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº3, de 2.5.2007), observado o disposto no art.4º do 

Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 
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b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço–FGTS, 

fornecido pela CEF–Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, 
conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julhode2011; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante 

Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por ela administrados, 

conforme preconizado no artigo 1º do Decreto 6.106/2007; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, emitida pela 

Secretaria de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com 

sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida por 

meiodositewww.fazenda.df.gov.br. 

17.1 O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, 

devidamente a testada pelo Fiscal do Contrato. 

17.2 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento. 

17.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

18. DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, e no Decreto Municipal n° 

018/2020, no caso de atraso injustificado na execução, inexecução parcial ou total do Contrato, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal, assegurada a prévia e ampla defesa e facultada 

Autarquia Municipal, em todo caso, a rescisão unilateral do Contrato, a Contratada ficará sujeita às 

seguintes penalidades: 
I –Advertência; 

II –Multa nos seguintes percentuais: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até 

o limite de 9,9 %, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de entrega, sem 

prejuízo da aplicação dos percentuais previstos nas alíneas “a” e “b”; 

c) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Contratante, recusa parcial 

ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, 

calculados obre a parte inadimplente; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

III – Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

http://www.fazenda.df.gov.br/
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com a Autarquia Municipal; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e a pós 

decorrido o prazo da suspensão aplicada com base no inciso III. 

 

18.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis. 

a) Critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. A Contratada deverá comunicar imediatamente ao IMAP qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de 

preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de 

correspondências encaminhadas pelos diversos Órgãos integrantes da centralização de 

compras do Distrito Federal. 

b. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a 
Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes. 

c. Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou 
solicitação de alteração dos preços constantes da proposta da Contratada. 

d. A licitante/contratada se obriga a não contratar ou utilizar o trabalho de crianças e 

adolescentes com idade inferior a 16 (dezoito) anos, em qualquer atividade, salvo na 

condição de aprendiz a partir dos 14 anos, respeitada a legislação pertinente; 

e. A licitante/contratada se obriga a não utilizar da mão – de – obra de pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos em situações de risco, em especial, no trabalho noturno, 
perigoso, insalubre ou penoso. 

f. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

g. Elege-se o foro da cidade de Brasília para dirimir questões relativas ao presente 
Termo de Referência e seus Anexos. 
h. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 – Instituto de aposentadorias e Pensões. Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto de 

aposentadorias e Pensões - Programa de Trabalho:  09 122 0001 0.183 – Manutenção do Instituto de 

aposentadorias e Pensões-IMAP. Elemento de Despesa:  3.3.90.33.00 – Outros Serviços de Terceiro 

Pessoa Jurídica - Fonte: 1802000000 – 20.000,00. 
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

COMPRA 
 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................   
 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕESDE VARGEM GRANDE, Estado do 
Maranhão, com sede no(a) ....................................................., na cidade de VARGEM GRANDE/Estado 
Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
.........................(cargo e nome), residente na....................., , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

...      

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 

início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do 

art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do IMAP, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Órgão: 03 – Instituto de aposentadorias e Pensões. Unidade Orçamentária: 0301 - Instituto 

de aposentadorias e Pensões - Programa de Trabalho:  09 122 0001 0.183 – Manutenção 

do Instituto de aposentadorias e Pensões-IMAP. Elemento de Despesa:  3.3.90.33.00 – 

Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 

Fonte: 1802000000 – 20.000,00 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

VARGEM GRANDE/MA,  ..........de.......................................... de 20..... 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 

**/20__ – Processo nº **/20__, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  

 

 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 

Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 

2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  

 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  

 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  

 

__________, ... de ...................... de 20__. 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no 

Edital Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem 

como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação 

de documentação para fim de habilitação. 

 

Data: 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO V – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

FORNECIMENTO DE PASSAGEM AEREAS 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) DOINSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES  

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Marca/ 

Modelo 

Preço Unitário R$ Preço Total 

R$ 

01       

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 

 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

 

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os 

documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE:  

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe 

convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.  

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.  

 

➢ Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

  Ao (a) Pregoeiro do INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES 

 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº 

**/20__, instaurado pelo INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES, que:  

 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 

necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 

em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 

Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº 

**/20__, realizado pelo Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande– 

MA. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

__________, em __ de ______ de 20__. 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA 

ME OU EPP). 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

(  ) MICROEMPRESA  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

___________________________________________________________________, inscrita no (Razão 

Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, Endereço: 

_________________________________  

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu 

art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, 

ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 

declarada vencedora do certame. 

 

Sou optante do Sistema Simples Nacional?  

(  ) SIM  (  )NÃO  

 

__________________________________________  

Local/ Data  

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ 

nº:_____________________, com sede na ___________________________ (endereço completo 

)__________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

__________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e do CPF/MF nº __________________________, para fins do presente 

processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor 

público da ativa no Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões que impossibilite a participação no 

referido Pregão Eletrônico nº **/20__  

 

 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............  

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

CPF do responsável 
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ANEXO IX – Ficha técnica descritiva do objeto 

 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO VALOR PERCENTUALDEDESCONTO 
VAL. FINAL 

 

01     

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$):  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

 
 
Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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ANEXO X – MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO  

 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES.  

Comissão Permanente de Licitações - CPL  

Ref.: Pregão Eletrônico nº _______.  

 

Prezados Senhores,  

 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa 
especializada na Prestação de Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a Prestação 
direta de assessoria, cotações, reservas, alterações (Remarcações), cancelamentos, emissões de 
bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos para oportunizar a aquisição fracionada pelo período de 
12(doze) meses de passagens aéreas nacionais (voos domésticos) e hospedagens, junto ao 
Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande/MA, Conforme especificações 
constantes no Anexo I do Edital.  

 

O valor global de nossa proposta é de R$ __________ (______extenso_______), conforme 
detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa.  
 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário 
estabelecidos pelo INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIAS E PENSÕES para a 
assinatura do Contrato.  

 

Atenciosamente,  

 

 

 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS 

CONFORME ITENS PARA COTA ME/EPP.  

 


